
 

 
 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE                                                    PL 52/2018 

                                                                                                                     Substitutivo nº 01    

 

 

 

O presente substitutivo nº 01 foi apresentado no PL 

nº 52/2018, de autoria do nobre vereador Fausto Salvador Peres.  

Trata-se de PL que “Acrescenta o Art. 3º-A à Lei nº 

11.636, de 14 de dezembro de 2017, que dispõe sobre o desconto no IPTU - Imposto Sobre a 

Propriedade Territorial e Predial Urbana na transferência de domicílio ou residência dos 

proprietários de veículos automotores e dá outras providências”, com a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1º Fica acrescentado o Art. 3º-A à Lei Municipal 

nº 11.636, de 14 de dezembro de 2017, com a seguinte redação: 

“Art. 3º-A O Poder Público deverá, anualmente, dar 

publicidade do benefício disposto nesta lei.” 

Art. 2º As despesas com a execução da presente Lei 

correrão por conta de verba orçamentária própria.  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.  

 

Este PL visa dar publicidade a Lei nº 11.636 de 2017 que 

concede desconto no IPTU aos proprietários de veículos automotores com placas de outros 

municípios do mesmo Estado ou de outros, no valor referente aos custos com transferência e 

emplacamento, como medida de compensação, uma vez que aumentará a arrecadação na 

medida em que o Estado repassa 50% (cinquenta por cento) do valor do IPVA (imposto sobre 

propriedade de veículos automotores) aos municípios, conforme a quantidade de veículos 

emplacados.  

O princípio da publicidade está consagrado na 

Constituição da República Federativa do Brasil, nos termos seguintes: 



 

 
 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 

aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...): 

Para conceitualização do princípio da publicidade 

destaca-se infra o magistério de Celso Antônio Bandeira de Melo: 

8º) Princípio da publicidade 

23. Consagra nisto o dever administrativo de manter 

plena transparência em seus comportamentos. Não pode haver em um Estado Democrático de 

Direito, no qual o poder reside no povo (art. 1º, parágrafo único, da Constituição), ocultando 

aos administrados dos assuntos que a todos interessa (...). 

Tal princípio está previsto expressamente no art. 37, 

caput, da Lei Magna, ademais de contemplado em manifestações especificas do direito à 

informação sobre os assuntos públicos (...). 

Na esfera administrativa o sigilo só se admite, a teor 

do art. 5º, XXXIII, quando “imprescindível à segurança da Sociedade e do Estado”.   

Destaca-se então que o princípio da publicidade 

impõe à administração o dever de plena transparência em seus comportamentos; bem como tal 

princípio está também contemplado no direito fundamental à informação. Este é considerado 

na Constituição da República Federativa do Brasil, como direito fundamental, nos termos do 

Art. 5º:      

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 

de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 

termos seguintes: 

(...) 

XIV – é assegurado a todos o acesso à informação e 

resguardando o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional. 

Nas palavras do Ministro do Supremo Tribunal 

Federal, Carlos Ayres Brito: “No Brasil, o direito à informação tem o mais sólido lastro 

constitucional. Se traduz no direito de informar, se informar e ser informado. ” 



 

 
 

O direito à informação está incluído nos direitos 

fundamentais de segunda dimensão, denominados de direitos sociais, econômicos e culturais. 

Esses direitos impõem ao Estado (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) uma operação 

prestacional, voltada para a satisfação das carências da coletividade. 

A aprovação da matéria depende da votação da 

maioria dos membros, Art.162 do Regimento Interno: 

“Art. 162. Todas as deliberações da Câmara, salvo 

disposição expressa em contrário, serão tomadas por maioria de votos, presente a maioria 

absoluta dos seus membros”. 

Sob o aspecto jurídico, nada a opor.  

É o parecer.    

Sorocaba, 20 de março de 2018. 
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